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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Gratificação de função. Percepção por mais de dez anos em períodos descontínuos. Estabilidade 
financeira. Direito à incorporação. 
Para o deferimento da incorporação de função gratificada suprimida, pode ser considerado o 
exercício de diversas funções de confiança por mais de dez anos, ainda que em períodos 
descontínuos. A Súmula nº 372 do TST não exige a percepção ininterrupta da mesma função 
gratificada por dez ou mais anos como condição obrigatória para a incorporação da gratificação.  
Assim, no caso, considerou-se que, tendo em vista o princípio da estabilidade financeira do 
empregado, o fato de ter havido a interrupção do pagamento da função por dois períodos que 
totalizaram apenas cinquenta e seis dias, não respalda o impedimento da incorporação da função 
percebida por mais de onze anos. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, deu-lhe provimento para 
restabelecer a decisão do Regional quanto à determinação de incorporação da gratificação de 
função. TST-E-ED-RR-104240-56.2003.5.01.0010, SBDI-I, rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, 
29.9.2016 
 
Dano moral. Configuração. Uso de imagem. Ausência de autorização do empregado.  
A utilização da imagem sem o consentimento de seu titular, independentemente do fim a que se 
destina, configura ato ilícito, porquanto viola o patrimônio jurídico personalíssimo do indivíduo. 
Assim, a utilização da imagem do empregado para fins comerciais, sem prévia autorização, ainda 
que daí não advenha qualquer constrangimento, constitui ato ilícito, resultando em responsabilidade 
civil por dano moral, consoante o art. 20 do CC. Sob esses fundamentos, a SBDI-I decidiu, por 
unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para restabelecer a sentença no tocante à condenação ao pagamento de indenização por 
dano moral. TST-E-RR-20200-67.2007.5.02.0433, SBDI-I, rel. Min. João Oreste Dalazen, 
29.9.2016 
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Conflito de competência. Competência territorial. Ajuizamento de reclamação trabalhista no foro 
do domicílio do reclamante. Local diverso da contratação e da prestação de serviços. Empresa de 
âmbito nacional. Possibilidade. 
Admite-se o ajuizamento da reclamação trabalhista no domicílio do reclamante quando a reclamada 
for empresa de grande porte e prestar serviços em âmbito nacional. Trata-se de interpretação 
ampliativa do art. 651, caput e § 3º da CLT, em observância ao princípio constitucional do amplo 
acesso à jurisdição e ao princípio protetivo do trabalhador. No caso, a ação fora ajuizada em 
Ipiaú/BA, domicílio do reclamante, embora a contratação e a prestação de serviços tenham ocorrido 
em Porto Velho/RO. Sob esses fundamentos, a SBDI-II, por maioria, acolheu o conflito negativo de 
competência e declarou competente para processar e julgar a ação a Vara de Ipiaú/BA, domicílio do 
reclamante. Vencidos os Ministros Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, relator, Emmanoel 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=104240&digitoTst=56&anoTst=2003&orgaoTst=5&tribunalTst=01&varaTst=0010
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Pereira e Ives Gandra da Silva Martins Filho. TST-CC-54-74.2016.5.14.0006, SBDI-II, rel. Min. 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, red. p/ acórdão Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 
27.9.2016 
 
 
 
 
 

Informativo TST é mantido pela  
Coordenadoria de Jurisprudência – CJUR 

Informações/Sugestões/Críticas: (61)3043-4417 
cjur@tst.jus.br 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=54&digitoTst=74&anoTst=2016&orgaoTst=5&tribunalTst=14&varaTst=0006

	Informativo TST é mantido pela

